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CONTRATO Nº 002/2025 

PROCESSO Nº 197/2025-I 

ID CidadES 2025.071E0800001.10.0006 

 

Contrato de Locação entre o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA e o 

Sr. MATIAS E LEITÃO CONSULTORES 

ASSOCIADOS LTDA na declarada forma abaixo: 

 

 

CONTRATANTE: O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA - IPREVA, autarquia municipal, 

pessoa jurídica pertencente à administração indireta, situada na Rua Nelson Lyrio, 

n° 95, Centro, Vargem Alta/ES, CEP 29295-000 inscrita no CNPJ sob o nº 

05.282.378/0001-49, neste ato representada por sua Diretora Sra. GIZELA MARIA 

PARESQUI, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob nº 069.884.707-51, residente e 

domiciliada em Av. Miguel Altoé, s/n, Boa Esperança, Jaciguá, Vargem Alta/ES;  

 

CONTRATADA: MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 14.813.501/0001-00, com sede na Avenida Santos Dumont, nº 

3.060, Sala 721, Ed. Casablanca, Aldeota, Fortaleza-CE, CEP. 60150-162, 

representado neste ato pelo Sr. VITOR LEITÃO ROCHA, brasileiro, casado, 

economista, inscrito no RG sob nº 960100277208 SSPDS/CE e CPF nº 011.489.933-

98. 

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato, que 

se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto deste contrato consiste no 

fornecimento dos seguintes itens:   

 

1.1. Serviços de Assessoria e Consultoria de Investimentos; 

1.2. Elaboração do estudo de ALM ( Asset Liability Management). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: O prazo de contratação será de 24 meses 

(dois anos), tendo início em 18/06/2025 e término em 18/06/2027, podendo ser 

prorrogado, na forma da lei. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  

 

3.2. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões do 

Locatário, a mesma será notificado, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo 

objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação 

ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para 

esse fim específico.  

 3.2.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata 

o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

Contratante.  

 3.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

 3.2.3. Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, 

deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo 

correspondente.  

 

3.3. A referida contratação terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a contar da 

assinatura do contrato ou documento similar.  

 

3.4. O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

n.º 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a 

execução será prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/2021, art. 115, §5º).  

 

3.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei n.º 14.133/2021, art. 119).  
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3.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei n.º 14.133/2021, art. 120)  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR PACTUADO 

 

5.1. O valor global do presente contrato será de R$ 60.400,00 (Sessenta mil e 

quatrocentos reais), considerando o valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) 

mensais, durante 24 meses e o valor de dois Estudos de ALM, no valor de 11.000,00 

(onze mil reais) cada – sendo um por ano, caso sejam demandados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O pagamento será realizado mensalmente, após o envio da Nota Fiscal, Boleto, 

ou outro documento idôneo; 

 

6.2. Após o recebimento da Nota Fiscal, Boleto, ou outro documento idôneo, a 

CONTRATANTE terá até 05 (cinco) dias úteis para realizar o pagamento; 

 

6.3. O CONTRATANTE verificará, quanto à regularidade fiscal e trabalhista, sendo o 

resultado da consulta impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

 

6.4. Havendo erro ou falta de apresentação do documento de cobrança ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, outro fator causado pela 

CONTRATADA que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a situação seja sanada. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para A CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V):  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos. 

 

7.2. Será reajustado anualmente segundo a variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado durante o ano, ou outro índice aplicável. 
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 8.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente 

instrumento; 

 8.1.2. dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do 

contrato; 

 8.1.3. determinar as providências necessárias quando a execução do contrato 

não observar a forma estipulada no termo de referência e no presente contrato, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

 8.1.4. designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

presente contrato; 

 8.1.5. cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 9.1.1. Executar o contrato de acordo com as especificações e prazos do 

termo de referência e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

 9.1.2. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, 

bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);   

 9.1.3. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 

Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos 

de proteção individual (EPI), que serão fiscalizados a qualquer momento pela 

fiscalização contratual, com a obrigação da contratada de comprovar o atendimento 

integral das normas do MPT; 

 9.1.4. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários 

à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente 

apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto 

contratado; 

 9.1.5. Assinar e entregar/postar o termo de contrato em até 03(três) dias úteis, 

contados da data do recebimento do mesmo, ou instrumento equivalente via e-mail 

ou convocação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao 

interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
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Lei n.º 14.133, de 2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 

14.133, de 2021)  

 

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

n.º 14.133, de 2021)  

 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.  

 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e b) poderá a Administração optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei n.º 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. a) A 

alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. b) Se a 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. c) O termo de rescisão, sempre que possível, 

será precedido: d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; f) 

Indenizações e multas.  

 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 

 

14.1. Os recursos necessários para cobertura do disposto do presente instrumento 

correrão à conta da seguinte dotação: 200100.0912200452-130, ficha 16 e elemento 

de despesa: 3.3.90.39.00.000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

constante do Orçamento do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Vargem Alta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

 

15.1. REPRESENTANTE DO IPREVA PARA O RECEBIMENTO, 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:  

Fiscal Titular: HELLEN BRUNA DELCARO SCARAMUSSA  

Nº matrícula: 000766 

Função/Cargo: Assessora de Benefícios e Compensação Previdenciária 

Fiscal Suplente: JESSICA DE SOUZA GOMES DO NASCIMENTO 

Nº matrícula: 000776 

Função/ Cargo: Gerente de Recursos Humanos 

 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:  

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/21.  

 

18.2. E, para firmeza e prova de assim haverem entre si, ajustado e acordado, após 

ter sido lido, o presente contrato será assinado pelas partes. 

 

 

                                   Vargem Alta/ES, 18 de junho de 2025. 

 

 

 

 

___________________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA  

Contratante  

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA 

Contratada 
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